
ANEXO III 
MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

 

Ao 

Tribunal de Contas do Estado RS. 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

.............................................................................,inscrita no CNPJ n° .................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............................................ 
........................................................................................ portador(a) da Carteira de 
Identidade n..............................................., DECLARA: 

 

1. que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação constantes na Lei 
Federal n. 14.133/2021; 

 

2. que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, 
enviados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos 
pela Administração Pública; 

 

3. que os documentos enviados eletronicamente são fiéis aos originais e válidos para 
todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 
conforme a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da 
responsabilização civil e criminal; 

 

4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do 
art. 7o da Constituição Federal); 

 

5. que tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades previstas no art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme legislação aplicável; 

 

6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, salvo disposição 
extraordinária prevista em lei específica; 

 

7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 



8. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes; 

 

9. que tem pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes 
à natureza dos trabalhos; 

 

10. que disporá para a execução do contrato de: instalações, pessoal qualificado e 
aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o objeto da licitação, quando 
for o caso. 

 

11. que inexiste, em seus quadros, sócios ou empregados com vínculo de parentesco em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou 
companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e 
chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus 
Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério 
Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador, conforme art. 4º da Resolução TCE-RS nº 
980/2013. 

 

[CIDADE], [DATA] 

 

Assinatura do representante legal 

--------------------------------------------------- 

Nome e cargo do representante legal 

  



 

Ao 

Tribunal de Contas do Estado RS. 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS (ME/EPP) 
 

 

.............................................................................,inscrita no CNPJ n° .................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............................................ 
........................................................................................ portador(a) da Carteira de 
Identidade n..............................................., DECLARA que está devidamente enquadrada 
como Microempresa (ME) / Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 
Além do enquadramento como ME/EPP com base no critério econômico (faturamento), 
declaramos que estamos em conformidade com os limites estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 
sob o aspecto contratual. Para tanto, informamos que, no ano de realização da presente 
licitação, a empresa não ultrapassou os limites de faturamento previstos em lei para ME/EPP, 
considerando todos os negócios firmados, independentemente de os valores amparados pelos 
contratos terem sido faturados ou não naquele ano. 
 
Comprometemo-nos a apresentar todos os documentos comprobatórios necessários, caso 
sejamos selecionados como vencedores da licitação, a fim de comprovar a veracidade das 
informações acima declaradas. 
 
Estamos cientes de que a apresentação de informações falsas ou inexatas poderá acarretar a 
exclusão da empresa do processo de licitação, além das sanções legais cabíveis. 
 

 

[CIDADE], [DATA] 

 

Assinatura do representante legal 

--------------------------------------------------- 

Nome e cargo do representante legal 

 


